
PARECER Nº            , DE 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 97, de 2013



De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe pretende proibir a comercialização do aspartame, bem como seu uso na composição de alimentos e bebidas elaborados no Estado. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de relator designado, somos compelidos a manifestar opinião contrária à aprovação do projeto em tela, pelos motivos que passamos a expor. 


O projeto pretende proibir a comercialização do aspartame no território do Estado, com o objetivo de proteger a saúde dos cidadãos, partindo-se da premissa de que a proteção e defesa da saúde é competência concorrente entre a União e os Estados, conforme preceitua o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal.


Embora tal premissa esteja correta, a conclusão, isso é, a norma que se veicula mediante o projeto de lei em comento, só será constitucional caso suas disposições não invadam competência da União, seja esta formal ou material.


Entendemos que a proibição da comercialização (competência material) de determinado produto, em âmbito estadual, por si só, não é motivo para sua invalidade jurídica. No entanto, tais matérias tampouco são de competência privativa dos Estados, sendo muito comum que esse tipo de normatização entre em conflito com normas gerais editadas pela União, situação que representa vício de inconstitucionalidade da medida almejada, por afronta aos parágrafos do artigo 24 supracitado, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

No caso em tela, a União possui normas gerais sobre o tema, dispondo, ainda, sobre o uso de aspartame. Aliás, a legislação brasileira determina que qualquer aditivo alimentar só poderá ser utilizado pela indústria alimentícia se houver a devida regulamentação. Desse modo, é forçoso reconhecer que a legislação estadual sobre o tema só possuirá o status de constitucional se não afrontar a legislação federal.

Apesar dos inegáveis méritos da medida em tela, a mesma não preenche tal requisito, pois disciplina o tema de modo distinto do que faz a legislação federal. Nesse sentido, transcrevemos, por oportuno, trecho do site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, disponível em http://www.anvisa.gov.br/alimentos/ informes/ 17_190106.htm (acesso em 18 de abril de 2013):

“A legislação brasileira sobre aditivos alimentares é positiva, e como tal estabelece que um aditivo somente pode ser utilizado pela indústria alimentícia quando estiver explicitamente definido em legislação específica, com as respectivas funções, limites máximos e categorias de alimentos permitidas. O que não constar da legislação, não tem permissão para ser utilizado em alimentos.

Os limites de uso dos edulcorantes em alimentos constam da Resolução - RDC nº 3, de 2 de janeiro de 2001. Vale ressaltar que os limites máximos dos aditivos alimentares têm por base, dentre outros dados científicos, o parâmetro toxicológico da ingestão diária aceitável definida pelo JECFA e os dados de dieta alimentar fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, correspondentes aos alimentos em que o aditivo está autorizado. De acordo com a referida legislação, o aspartame pode ser utilizado nas categorias de alimentos e nos limites máximos de uso apresentados a seguir.

	Categorias de alimento
	Limite máximo de uso
(g/100g ou g/100mL)

	Alimentos e bebidas para controle de peso
	0,075

	Alimentos e bebidas para dietas com ingestão controlada de açúcares
	0,075

	Alimentos e bebidas para dietas com restrição de açúcares
	0,075

	Alimentos e bebidas com informação nutricional complementar
	0,075

	Alimentos e bebidas com reduzido teor de açúcares
	0,056

	Goma de mascar
	0,400


A Resolução - RDC nº 24, 15 de fevereiro de 2005, autoriza o uso desse edulcorante no limite máximo de 0,6 g/100g para suplementos vitamínicos e ou minerais.

O aspartame também tem uso autorizado como realçador de sabor para: gomas de mascar, limite de 0,25 g/100 g, Resolução nº 387/1999 e Resolução - RDC nº 1/2001; cremes vegetais e margarinas, limite de 0,075 g/ 100g, Resolução - RDC nº 23/2005; e bebidas à base de soja prontas para o consumo, limite de 0,03 g/100 g, Resolução - RDC nº 25/2005.

   
Desse modo, o órgão responsável pela matéria não descuidou de sua disciplina, regulando a utilização do aspartame com vistas à proteção da saúde. Ademais, em respeito ao direito de informação, os produtores de alimentos que contenham aspartame estão nacionalmente obrigados a inserir no rótulo das embalagens a advertência: “CONTÉM FENILALANINA”, por força da Portaria SVS/MS nº 29, de 1998.


Em suma, o projeto em tela não pode prosperar, sob o prisma da constitucionalidade, por regulamentar o tema em total desarmonia com o disposto em legislação vigente. Mais do que isso, o projeto, se aprovado, acabaria por negar vigência à legislação federal, o que não é facultado ao Estado-membro fazer. 


Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal, em sede da Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.035-3 (Paraná), acerca de lei estadual que pretendia estabelecer vedação ao cultivo, manipulação, importação, industrialização e comercialização de organismos geneticamente modificados. Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, relator da ação, ao votar pela inconstitucionalidade total da lei:

“Não se afigura admissível que no uso da competência residual o Estado do Paraná formule uma disciplina que acabe por afastar a aplicação das normas federais de caráter geral.”


Ante todo o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 97, de 2013.




Sala das Comissões, em 
Deputado AFONSO LOBATO

RELATOR
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